Seminário Qualidade em Educação e Cidadania
Relato/Ficha Síntese

O Seminário Qualidade em Educação e Cidadania, organizado pela FERSAP – Federação Regional de Setúbal das Associações de Pais, em parceria com a Câmara Municipal da Moita, realizou-se, no dia 14 de Outubro de 2006, no Fórum Cultural José Manuel Figueiredo, sito na Baixa da Banheira, com a presença de 72 pessoas.
Os temas do Seminário foram os seguintes:

I - O papel dos pais e dos parceiros da comunidade educativa no sucesso dos alunos
II - Educação, condição de cidadania e aprendizagem da cidadania
III - Equidade em educação e parcerias em meio social e escolar de diferentes etnias e culturas
O Seminário teve na sua sessão de abertura as presenças de: Carlos Silva, presidente da A. G. da FERSAP; João Lobo, presidente da C. M. da Moita; Corália Loureiro, vice-presidente da Associação de Municípios da Região de Setúbal (AMRS); José Leitão, director Regional de Educação de Lisboa (DREL); e Júlio Pedrosa, presidente do Conselho Nacional de Educação.
Carlos Silva destacou o papel dos pais no contributo para uma educação de qualidade, democrática e sem discriminações. “Queremos um ensino voltado para os valores da cidadania”, salientou, acrescentando que o movimento associativo de pais quer participar na resolução dos problemas.
João Lobo fez o enfoque no papel da autarquias na educação e o contributo para a formação integral do indivíduo, salientando o empenho da autarquia da Moita no diálogo e trabalho comum com todos os actores e entidades da comunidade educativa, em particular, e da sociedade em geral. 
A AMRS sempre elegeu a educação como um pilar fundamental do desenvolvimento da sociedade, referiu Corália Loureiro, recordando o meritório trabalho autárquico neste distrito em defesa de um ensino público de qualidade. Reafirmou a disponibilidade e vontade dos municípios da região na garantia das condições necessárias para a dignificação e qualidade da educação. Salientou que “o papel dos pais é decisivo”, quer junto dos seus educandos, quer junto das escolas, quer, ainda, no debate e na definição das políticas educativas.
José Leitão salientou algumas questões actuais que constituem preocupação do Ministério da Educação, designadamente, o Projecto da Escola a Tempo Inteiro; o insucesso escolar e a introdução de cursos alternativos; o programa Novas Oportunidades.
A encerrar a sessão de abertura, Júlio Pedrosa explanou os objectivos do Debate Nacional sobre Educação. Salientou que, “na compreensão da Educação como condição de cidadania e equidade está uma questão fundamental, primária, do desenvolvimento humano. Uma questão fundamental e uma área de acção que requer um envolvimento determinado, esclarecido e continuado das famílias e das comunidades em que as crianças nascem e crescem.” 
Acrescentou que se deveriam considerar duas grandes prioridades. “A primeira, tem a ver com as condições para o desenvolvimento das crianças e da educação pré-escolar; a segunda, prende-se com o desenvolvimento do nível educativo dos pais”. 

Quanto à primeira prioridade considerou que “o acompanhamento da infância impõe que os pais tenham horários de trabalho e condições de acolhimento das crianças que lhes possibilite proporcionar o ambiente, os estímulos e os cuidados necessários ao desenvolvimento pleno dos seus filhos”.
Quanto à segunda, Júlio Pedrosa “interroga-se sobre as razões da menorização, do sério estrangulamento ao nosso desenvolvimento, que é a circunstância de mais de 70% da população ter menos de nove anos de escolaridade”. E destaca dois objectivos: “fomentar a discussão dos problemas e o modo de os resolver, mobilizando parceiros e actores capazes de protagonizar as melhorias necessárias; organizar questões críticas na organização do sistema educativo e no funcionamento das escolas.”
I
O papel dos pais e dos parceiros da comunidade educativa no sucesso dos alunos
Este painel teve como moderador Fernando Gomes, presidente da Assembleia Geral da CONFAP. Foram convidados os deputados, Luísa Mesquita, do PCP, Luís Rodrigues, do PSD, e Luís Fagundes, do PS, para nos darem as suas perspectivas políticas; e, para outra perspectiva, José Morgado, psicólogo, docente no ISPA.
Luísa Mesquita questionou sobre “que escola queremos?”, “que sociedade temos?”, “pretendemos todos lutar pelo que está na Constituição?”, discordando de visões tais como, “escolha de escola”, “cheque-educação”, medidas economicistas. Defendeu a escola como “espaço de cidadania”, “aprendizagem de cidadania”. Afirmou “não acreditar em pequenas medidas” no combate ao insucesso escolar. Estas “não podem ser apenas na vertente da escola, mas também no território da sociedade”. Acrescentou que “é necessário que a criança tenha condições no agregado familiar”. Por fim, criticou a “leitura fácil dos problemas e o oportunismo político”.
Luís Rodrigues referiu que a falta de cidadania na sociedade “transmite-se para a escola”. Criticou a ausência de “soluções para a rotura da rede escolar e para as escolas degradadas existentes no distrito, como a escola secundária da Baixa da Banheira”. Apontou “a questão familiar e económica” como factores principais na situação actual do sucesso dos alunos. Salientou que “a inclusão, a construção do ser humano, faz-se no dia-a-dia”, acrescentando que é necessário “muito empenho e perseverança para se resolverem os problemas”. “Não podemos continuar no facilitismo!”, nem “continuar a persistir nos erros!”. A concluir afirmou que é necessária uma avaliação eficaz às escolas, como parte importante da resolução dos problemas.
“Todos gostaríamos que a educação corresse o melhor possível”, observou Luís Fagundes no início da sua intervenção, acrescentando que “não serve de nada dizer que a culpa é deste ou daquele”, mas que todos têm de assumir as suas responsabilidades. Fazendo o enfoque nos problemas que temos de enfrentar, referiu o último relatório da Comissão Europeia, com as taxas de abandono escolar em 2004, em Portugal, com 31% para raparigas, e 42% para rapazes, acrescentando que apenas 5% dos jovens com idades entre os 25 e os 30 anos participaram em acções de formação. A seguir citou o relatório do ME sobre o ensino da matemática, que aponta para as grandes dificuldades dos alunos, os quais demonstram um “raciocínio dedutivo muito fraco”.
A Comunidade e o Sistema Educativo foi o tema da intervenção de José Morgado, psicólogo, professor no ISLA, iniciando a mesma com uma síntese do conjunto dos processos educativos – formais (escola) e não formais (família), e dos modelos – princípios, objectivos, organização e funcionamento dos processos de educação e formação dos indivíduos. 
De seguida, e indo ao encontro dos objectivos do seminário, José Morgado desenvolveu a temática da Participação dos Pais em dois parâmetros: a) de natureza individual – acção educativa com os filhos; relação e cooperação com a escola; b) de natureza associativa – participação no movimento associativo a diferentes níveis (local, regional, nacional) e com diferentes objectivos. Áreas fundamentais (de acordo com os normativos): 
a) Ao nível individual: Educação global das crianças e jovens; Acompanhamento da vida escolar dos filhos; Cooperação com a acção educativa da escola. Os pais não estão “demitidos”, estão é com problemas novos. Como conciliar a vida laboral com o papel de pai junto da escola? “Temos respostas velhas para problemas novos!”. Atira-se para os pais a resolução dos problemas dos filhos? Têm os pais preparação para apoiar os filhos?
b) Ao nível associativo: Participação na administração, gestão e funcionamento das escolas. É importante que participem na avaliação da escola (mas não na carreira do docente). Participação na elaboração de legislação.
Na caracterização dos obstáculos/dificuldades, José Morgado, apontou, entre outros, a persistência de práticas ineficazes, a responsabilização recíproca, a conflitualidade de interesses, a assimetria histórica na relação pais-escola. Estes obstáculos/dificuldades inibem a relação professores-pais. José Morgado aponta como eixos de desenvolvimento: a defesa dos princípios da equidade e da qualidade; a defesa das crianças e jovens (p.e., criar uma provedoria); cooperação com a acção educativa da escola.
No debate que se seguiu a este painel foram levantadas as seguintes questões; baixa participação dos pais na escola; cursos demasiado teóricos; pais devem ter condições para participarem na vida da escola, ao nível da gestão e dos projectos; maior intervenção dos autarcas, nomeadamente das juntas de freguesia, no processo educativo das escolas; falta de estabilidade docente no 1.º Ciclo, verificando-se turmas que, nos quatro anos, têm mais de um, ou mesmo três ou quatro professores; existência de “miserabilismo” no 1.º Ciclo, com pedidos aos pais de resmas de papel e outro material; grande carga horária no 2.º e 3.º ciclos do ensino básico – os miúdos têm pouco tempo livre; “não podemos perder esta geração”, temos de tomar medidas; os pais têm de desempenhar um papel importante na definição da escola; apreensão face à nova Lei das Finanças Locais e seus reflexos nas escolas. Concluindo, o moderador afirmou que “é necessário criar condições para termos melhores pais no futuro”.
II
Educação, condição de cidadania e aprendizagem da cidadania
Este painel teve como moderador o professor Paulo Alexandre C. Capelo, do Centro de Formação de Docentes da Moita. O tema da Cidadania foi apresentado por Maria Clara Mata, professora no Instituto das Comunidades Educativas (Setúbal), que iniciou a sua intervenção abordando o conceito de cidadania desde a Grécia Antiga até à Modernidade e o binómio Estado-Nação/Estado-Providência. Daqui partiu para a educação escolar, definindo que educar é formar adequando os jovens a um mercado global hierarquizado. E que a actual massificação escolar produz exclusão. Como inverter? É necessária a valorização do espaço vivido, recuperar a memória, valorizando os ciclos de vida; e, no meio rural, o desenvolvimento local centrado no envolvimento das pessoas.
Maria Clara Mata defendeu um novo papel para a escola: uma nova relação com a comunidade, uma nova organização, uma nova relação com o saber. Salientou que, actualmente, a escola chama os pais para lhes dar informação; mas não para os implicar na acção. Condições de aprendizagem da cidadania: o exercício da cidadania é aprendido através da sua prática; é múltipla, implica participação, é limitada – nem todas as pessoas são cidadãos em todos os espaços. 

A escola pode ser um espaço de exercício da cidadania, se promover a democracia participativa, construindo relações de interdependência geradoras de emancipação. É necessário: organização, descobrindo formas criativas e diversificadas de funcionamento que lhe confiram autonomia e identidade própria; metodologias, potenciando a diversidade; intenção estratégica.
No debate, um participante afirmou que a “escola dá formação e nenhuma ou pouca educação”, enquanto outro salientou que “a perda de valores é uma realidade que leva à crise da sociedade”. Outro participante falou do papel das autarquias, afirmando que estas “devem participar de forma mais empenhada na cidadania”. O moderador terminou o debate, concluindo que, se “os problemas não são todos iguais”, as “respostas têm de ser diferentes”.
III
Equidade em educação e parcerias em meio social e escolar de diferentes etnias e culturas
O último tema teve como moderador Jorge Silva, presidente da Junta de Freguesia de Vale da Amoreira, e as intervenções de Ana Josefa Cardoso, docente na EB 2.3 Vale de Amoreira, e de Ana Cristina Azevedo, do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas. 
Ana Josefa, que lembrou a sua origem africana, iniciou a sua intervenção com a afirmação que “a diversidade é sempre vista como se fosse um problema”. Explanou o contexto social do bairro onde se insere a escola onde lecciona, cuja população é maioritariamente étnica. Abordou, de seguida, o grave problema social dos alunos sem nacionalidade não poderem prosseguir os estudos após a escolaridade obrigatória. “Se não têm direitos de cidadania não os podem exercer”, salientou com ênfase.
Outra questão, não menos importante, neste contexto de diferentes etnias e culturas, reside na linguagem escola – pais e vice-versa. É importante a escola conhecer as diversidades e particularidades culturais, inserindo-as nos seus projectos educativos, na sua ligação ao meio, incluindo e não excluindo. E é isso que está a acontecer na comunidade de Vale da Amoreira, com a participação de todos os seus actores. Mas, apesar de muitos passos positivos, ainda há muito a fazer. Ana Josefa salientou, p.e., a não existência em meio escolar de mecanismos de Mediação, nomeadamente junto da comunidade cigana. A finalizar, defendeu que é necessário valorizar todas as culturas e que a diversidade dentro da escola é uma riqueza, uma fonte de enriquecimento.
A seguir, Ana Cristina Azevedo fez uma breve apresentação do ACIME e do trabalho, designadamente de formação, que tem vindo a efectuar em parcerias com outras instituições, em vários bairros, nomeadamente no Vale da Amoreira, com vista a criar condições para uma melhor integração dos imigrantes na sociedade portuguesa, mas respeitando a diversidade cultural. Salientou que é necessário “aprender a conviver”, em simultâneo com estímulos para uma mudança de atitudes. Neste contexto, afirmou que a “igualdade de oportunidades é o grande desafio”. E a escola tem de conviver com uma realidade: “Os alunos não são todos iguais”.

O debate foi elucidativo de algumas clivagens existentes na sociedade portuguesa quanto à imigração, embora fosse consensual que devem ser salvaguardados os direitos das crianças e jovens, mesmo filhos de imigrantes clandestinos, sendo reconhecida à escola o importante papel de integração social.
Vivina Nunes, vereadora da Educação da C. M. da Moita, e António Amaral, presidente do Conselho Executivo FERSAP, fizeram o encerramento do Seminário, com breves palavras, dado o adiantado da hora. Vivina Nunes congratulou-se pela qualidade das intervenções que caracterizou o Seminário e reafirmou a disponibilidade da autarquia para melhorar cada vez mais o trabalho nesta área e em colaboração com todas as entidades da comunidade educativa. António Amaral, reafirmou que o movimento associativo de pais não se demite das suas responsabilidades, mas quer ver reconhecido o seu papel insubstituível na educação. Salientou que uma das prioridades da FERSAP é a formação parental. Sem pretensões de apresentar, naquele momento, as conclusões do Seminário, fez uma síntese do mesmo, salientando apenas que:
- Vivemos em comum com a etnia cigana há séculos, mas os manuais escolares são omissos sobre a cultura e tradições ciganas...
- A cidadania exerce-se, desde que haja condições e meios...

- A educação/formação ao longo da vida não pode ser um ‘slogan’, mas sim uma realidade...

- A escola tem de estar mais ligada à família, criando mecanismos de partilha e integração...
- A democratização da educação massificou a escola, com crianças cujos pais, na sua maioria, têm menos que o 9.º ano de escolaridade...

- Estes pais não podem carregar com o ónus da “culpa” por não terem preparação ou condições para acompanharem a vida escolar dos seus filhos...
- Tal como o colibri da conhecida fábula, cabe a cada um de nós fazer a sua parte!
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